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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DESPORTIVA: INCONSTITUCIONAL

Autor: Márcio Archanjo Ferreira Duarte, Estagiário da Advocacia na OAB-RJ. (continuação...)

Um adendo a essa sucinta mas precisa explanação, é o emprego também incorreto do termo “JUIZ”. Chamar um árbitro de futebol de “JUIZ” também faz por desmerecer aquele genuíno julgador que assim também é chamado na esfera do Poder Judiciário. Aquele cidadão que estudou por anos a fio, necessariamente de conduta extramente ilibada, em que não há a possibilidade de ver sequer o mínimo erro em sua vida pública relevado. 

Aquele que dirige a disciplina e regras de um esporte não pode ser chamado de “JUIZ”, pois este termo é exclusivo daquele que julgará a conduta social de cada cidadão. Assim, o termo “JUIZ” é prestígio de quem fez por merecer tal vocativo, em razão da posição social que ocupa, sobretudo por nomeação do Poder Público, que deverá zelar pela confiança dos jurisdicionados. 

Destarte, o que se quer demonstrar é a saltitante confusão que os termos acima podem ocasionar no entendimento do cidadão comum, mas que deve ser extirpada, pois na visão laical de uma pessoa do povo, na sua leiguice do mundo jurídico, pode deduzir que as entidades retro citadas fazem parte do Poder Judiciário. De que, deveras, não integram. Pois como aduz o Magno Artigo noventa e dois (CRFB), somente fazem parte do Poder Judiciário: o Supremo Tribunal Federal; o Conselho Nacional de Justiça; o Superior Tribunal de Justiça; os Tribunais Regionais Federais; os Tribunais Estaduais e Distrital; e os especiais Tribunais Trabalhistas, Eleitorais e Militares, bem como seus respectivos juízes. 

Ou seja, a Constituição Federal não admite nenhum outro órgão judiciário que não, os constantes do seu Artigo noventa e dois. Não admite nenhuma outra justiça especial que não, a Trabalhista, a Eleitoral e a Militar. Assim, as referidas entidades: Justiça Desportiva, Tribunal de Justiça Desportiva, Superior Tribunal de Justiça Desportiva e seu atinente Código Brasileiro de Justiça Desportiva, não desfrutam do poder julgador, íntimo do Estado-juiz, na forma dos legítimos órgãos do Poder Judiciário. 

 Em suma, se a seara do desporto merecesse especialidade na Justiça, então por igualdade, também deveria ter especialidade a educação, a cultura e o ensino, já que dividem, juntamente com o desporto, o mesmo inciso nono, no Artigo vinte e quatro, da Constituição Federal. 

Assim teríamos a “JUSTIÇA EDUCACIONAL”, a “JUSTIÇA CULTURAL” e a “JUSTIÇA DO ENSINO”. Como também teríamos o “SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EDUCACIONAL”, o “SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CULTURAL” e o “SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ENSINO”. Que tal...
